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PROCESSO N.º 70085695294 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE CHUVISCA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE CHUVISCA E JOÃO CARLOS NOAL
RELATOR: DESEMBARGADOR ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Chuvisca. 1. Leis Municipais n.ºs 960/2014, 995/2015 e 1.048/2016. Normas por meio das quais foi concedida reposição de remuneração a Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais em valor inferior ao estendido, no mesmo período, aos servidores públicos municipais em sede de revisão geral anual. Inconstitucionalidade verificada. Necessidade de concessão da revisão a todos os agentes públicos indistintamente, sob pena de quebra de isonomia.  2. Lei Municipal nº 1.060/2016. Fixação dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito de Chuvisca em valor nominal inferior ao estipulado para a legislatura anterior. Constitucionalidade. Garantia constitucional de irredutibilidade que não se aplica aos agentes políticos na mesma proporção que aos servidores públicos em sentido estrito. PARECER PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.
                     1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada, à unanimidade, pela 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, incidentalmente ao julgamento da Apelação Cível nº 5004649-08.2021.8.21.0007/RS, nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CHUVISCA. TETO CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE OUTORGOU, SUCESSIVAMENTE, ÍNDICES DE REVISÃO ANUAL PARA OS AGENTES POLÍTICOS DIVERSOS DAQUELES CONCEDIDOS PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE JÁ RECONHECIDA EM PRECEDENTES, INCLUSIVE DO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. LEI MUNICIPAL 1060/2016 QUE REDUZIU O VALOR DO SUBSÍDIO DE PREFEITO PARA O PERÍODO 2017-2021. AFIRMADA ABUSIVIDADE NA APLICAÇÃO DO ABATE-TETO, CONSIDERADA A INCONSTITUCIONAL ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO SUBSÍDIO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. NULIDADE DA SENTENÇA RECONHECIDA. EXAME DO MÉRITO ADMISSÍVEL, CONSIDERADO ART. 1013, § 3º, IV, DO CPC. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. 1. Caso em que o  Impetrante não discute a observância e a sua sujeição ao teto remuneratório decorrente do subsídio do Prefeito (art. 37, XI, da CF), mas sustenta que a origem da afirmada ilegalidade praticada pela Administração ao limitar sua remuneração decorre de legislações inconstitucionais, que reduziram indevidamente e à margem do sistema constitucional o subsídio do Prefeito, requerendo incidentalmente o reconhecimento das apontadas inconstitucionalidades para, como efeito, ver reconhecidas a ilegalidade e a abusividade dos atos administrativos que aplicaram o abate-teto - o qual não ocorreria se não tivessem ocorrido aquelas inconstitucionalidades. 2. Sentença que não apreciou minimamente a controvérsia tal como apresentada pelo Impetrante, carecendo de fundamentação necessária. Nulidade que se proclama, prosseguindo o exame do mérito na forma do art. 1013, § 3º, IV, do CPC. 3. É fundada a alegação de inconstitucionalidade de leis municipais que conferiram índices diversos, a título de revisão geral anual, para agentes políticos e para servidores efetivos, nas mesmas épocas. Como assentado em diversos precedentes do Órgão Especial desta Corte, são inconstitucionais leis municipais que não conferiram, nas mesmas datas, o mesmo índice de revisão geral anual para todos os agentes públicos, ora pretendendo deixar de fora do reajuste os agentes políticos, ora conferindo índices diversos para estes últimos, em desacordo com as normas do art. 37, X da CF e 33, § 1º, da Carta Farroupilha. 4. De outro giro, é igualmente fundada a argumentação de que a Câmara de Vereadores, ao fixar o subsídio do Prefeito para a próxima legislatura (art. 29, V e VI, da CF), não pode nominalmente reduzi-lo, por isso implicar indiretamente a redução dos vencimentos do próprio funcionalismo municipal, cujo teto é o subsídio do Chefe do Poder Executivo, a não ser mediante violação ao art. 37, XV, da CF. Questão a ser igualmente submetida à apreciação do Órgão Especial deste Tribunal, em consideração ao disposto no art. 97 da CF e 949 do CPC 5. SUSCITADA A INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 960/2014, 995/2015, 1048/2016 E 1060/2016, todas do Município de Chuvisca (Apelação, Nº 5004649-08.2021.8.21.0007/RS, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 22-07-2022).
A questão foi remetida ao Órgão Especial da Corte Estadual, na forma do artigo 253 do Regimento Interno, observados o artigo 97, caput, da Constituição Federal, e a Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.
Os interessados foram intimados (fls. 320 e 324).

Autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Discute-se, no caso dos autos, a respeito da constitucionalidade de Leis do Município de Chuvisca, por meio das quais: a) foram concedidos, entre 2014 e 2016, índices de recomposição de remuneração a determinados agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários) em patamares inferiores aos estendidos aos demais servidores públicos municipais, por ocasião da revisão geral anual (Leis n.ºs 960/2014, 995/2015 e 1.048/2016); e b) foi promovida a redução do valor nominal dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura 2017/2020 (Lei n.º 1.060/2016), em comparação com os valores estabelecidos para a legislatura anterior. 
Há duas questões constitucionais a serem enfrentadas, portanto: a uma, a (in)constitucionalidade da fixação de revisão geral anual em índices distintos a contemplar, respectivamente, os agentes políticos e os demais servidores públicos; e, a duas, a (in)constitucionalidade da redução do valor nominal do subsídio do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito Municipal para a legislatura subsequente.
Examina-se, por partes.

2.1. Questiona-se, como dito acima, a constitucionalidade das Leis Municipais n.º 960/2014 (fls. 80-81), 995/2015 (fls. 82-83) e 1.048/2016 (fls. 84-85), todas do Município de Chuvisca, por meio das quais foi estabelecida a reposição anual dos subsídios do Prefeito, Vice Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais nos patamares de 0,01%, 0,01% e 0,001%, respectivamente. O caso é que as mencionadas reposições adotaram patamares distintos daqueles previstos, para os demais servidores públicos municipais, em sede de revisão geral anual. Para estes, a revisão atingiu os percentuais de 5,57% no ano de 2014 (Lei Municipal n.º 956/2014 - fls. 63-64), 1,00% no ano de 2015 (Lei Municipal n.º 997/2015 - fls. 65-66), e 8,00% no ano de 2016 (Lei Municipal n.º 1.045/2016 - fls. 67-68).

Pois bem.
Como sabido, a revisão geral anual tem caráter constitucional, que pressupõe a edição de lei específica para a recomposição de vencimentos e subsídios de todos os servidores, ativos e inativos, inclusive dos agentes políticos, repondo o poder aquisitivo de tais remunerações. 
Segundo o ensinamento de Maria Sylvia Zanella di Pietro
: 
Os servidores passam a fazer jus à revisão geral anual, para todos na mesma data e sem distinção de índices (estas últimas exigências a serem observadas em cada esfera de governo). A revisão anual presume-se que tenha por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obrigatória a sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos, salientando, ainda, que essa revisão anual constitui direito dos servidores, o que não impede revisões outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou conceder melhorias a carreiras determinadas por outras razões que não a de atualização do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios.

    Consoante Adilson Abreu Dallari
: 

Por ‘revisão geral’ deve ser entendido apenas o reajuste decorrente da perda do valor aquisitivo da moeda, que atinge a todos os servidores indistintamente. 

A administração não está proibida de proceder a revisões parciais, ou seja, de alterar a situação remuneratória de específicas ou determinadas categorias profissionais, seja para corrigir injustiças, seja para proceder a uma melhor adequação ao mercado de trabalho, seja para dar um tratamento mais consentâneo com uma nova estruturação da carreira, inclusive mediante a criação de estímulos à evolução funcional. 
O artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, estabelece que a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o artigo 39, § 4º, da mesma Carta, devem ser efetivados por lei, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, in verbis:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;
                      A seu turno, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na esteira do texto constitucional federal, dispõe, em seu artigo 33, § 1º: 
Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.
Esse modelo constitucional é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
                        Com tais aportes, verifica-se que as leis municipais em foco, ao estabelecerem índices de reposição, para determinados agentes políticos, em patamares distintos daqueles previstos para os demais servidores públicos municipais, incorreram em inconstitucionalidade material, por afronta ao artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, ao artigo 33, § 1º, da Constituição Estadual, e, notadamente, ao princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal
. 

                       Como preleciona, a respeito, Paulo Rogério Silva dos Santos
:
Outra inovação do constituinte derivado, como já se referiu, é a adoção do princípio da isonomia, basilar da justiça, quando previu a uniformidade de índices para a reposição inflacionária. Nem poderia ser diferente, pois a revisão geral anual é uma iniciativa tendente a recuperar a defasagem da remuneração e os subsídios frente à desvalorização da moeda. Assim, só poderia ser instrumento de aplicação a todos os servidores públicos, pois a corrosão inflacionária da moeda faz a todos sentir. É óbvio que, v.g., no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, os servidores da Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM sofram a mesma perda de poder aquisitivo de sua remuneração do que o subsídio dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, ou de que, o subsídio do Governador possa desvalorizar de maneira diferente que a remuneração dos Oficiais de Justiça, ou ainda, que o Agente de Segurança da Assembléia legislativa tenha mais ou menos prejuízo do que o Professor da rede pública estadual.

Portanto, quando se trata de perda de poder aquisitivo, refere-se a uma equação absoluta, afeta proporcionalmente a todos. Só para argumentar, injustiças no trato remuneratório, sabidamente existente na administração pública Nacional, devem ser sanadas ou minimizadas com a aplicação de outros institutos como se viu anteriormente (4 – Alcance da Expressão “Revisão”), logo não se presta a revisão geral anual a esse ofício.
                        Na mesma linha, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, valendo conferir excerto do voto do Ministro Marco Aurélio no julgamento do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n.º 22.307-7/DF, no qual se discutia o direito dos impetrantes à revisão de vencimentos prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, em paridade entre os servidores civis e militares:

Senhor Presidente, sob pena de caminhar-se para verdadeiro paradoxo, fulminando-se princípio tão caro às sociedades que se dizem democráticas, como é o da isonomia, não vejo como adotar óptica diversa em relação ao pessoal civil do Executivo Federal, já que o militar foi contemplado. As premissas assentadas por esta Corte quando da deliberação administrativa continuam de pé e mostram-se adequadas no caso vertente. Houve revisão geral de vencimentos, deixando-se de fora os servidores civis. Apanhada deficiência e em face da auto-aplicabilidade do preceito constitucional, Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas da União, Judiciário e Ministério Público, cujos servidores integram o próprio Executivo, determinaram a inclusão do reajuste nas folhas de pagamento, tendo como data-base janeiro de 1993. Nisso, deram fidedigna observância ao preceito constitucional que prevê a revisão a ser feita na mesma data e sem distinção entre civis e militares. Assim, o ato atacado exsurge contrário à ordem jurídico-constitucional em vigor, valendo notar que de duas uma: ou Legislativo, Tribunal de Contas da União, Judiciário e Ministério Público agiram em homenagem à Carta da República, e então procede a irresignação dos Recorrentes, ou a vulneraram. Pelas razões acima lançadas, excluo esta última conclusão. 



    Em idêntico toar, o posicionamento esposado pelo Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.358/2020, DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO. REVISÃO GERAL ANUAL. EMENDA PARLAMENTAR. EXCLUSÃO DE AGENTES POLÍTICOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. ART. 33, §1º, DA CE/89. ART. 37, X, DA CF/88. 1. Ofensa reflexa a norma constitucional não autoriza o controle concentrado de constitucionalidade. Crise de legalidade. Não conhecimento de alegada incompatibilidade com legislação infraconstitucional. 2. Lei Municipal nº 4.358/2020, que concedeu revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Município de Pinheiro Machado. Lei de iniciativa do Prefeito Municipal. A competência privativa para deflagrar o processo legislativo foi respeitada. Não há impossibilidade absoluta de apresentação de emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo. A jurisprudência do STF apresenta apenas duas barreiras limitativas: a) que a emenda não resulte em aumento da despesa, e b) que haja vínculo de pertinência temática entre a emenda e o projeto original. Presentes os requisitos. Ausência de vício formal de origem. 3. Art. 2º, §2º, da Lei Municipal nº 4.358/2020, que excluiu da revisão geral anual os agentes políticos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais. Afronta ao art.37, X, da CF/88, e art. 33, §1º, da CE/89. A revisão geral anual deve abarcar todos os agentes públicos, inclusive os agentes políticos, sem distinção. Inconstitucionalidade material verificada. 4. Procedência do pedido subsidiário, para declarar a inconstitucionalidade apenas do §2º do art.2º da Lei nº 4.358/2020, do Município de Pinheiro Machado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade nº 70084326727, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 11-12-2020).
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL E ATRITO COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL. DELIMITAÇÃO DO PEDIDO. A temática envolvendo arguição de ilegalidades, inclusive no que tange à LC nº 95/98 e seu art. 8º, descabe ser conhecida em sede de controle concentrado de constitucionalidade. CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 806/2020. REVISÃO GERAL ANUAL. EMENDA LEGISLATIVA. AGENTES POLÍTICOS. EXCLUSÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ARTIGOS 8º E 33, § 1º, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a emenda legislativa em questão, que redundou no § 4º do artigo 1º da Lei Municipal nº 806/2020, de Pantano Grande, não tenha criado despesa, a par de não implicar afetação da organização administrativa do Poder Executivo, inegável o seu descompasso, ao excluir da revisão geral anual os agentes políticos, com o disposto nos artigos 8º e 33, § 1º, Constituição Estadual e, bem assim, com o princípio da isonomia, a evidenciar a sua inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA, EM PARTE, E JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084322510, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 25-09-2020).
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.488/2005 E ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.083/2008. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO. O artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 (que concede revisão geral anual aos servidores ativos e inativos e aos pensionistas do Poder Executivo, dela excluindo, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-Prefeito) e artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008 (que concede revisão geral nos mesmos moldes, dela excluindo, também, os Secretários Municipais) são inconstitucionais. Afronta aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade declarada em controle difuso. ACOLHERAM O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70075543124, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-03-2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVISÃO ANUAL DE VENCIMENTOS. EMENDA PARLAMENTAR MODIFICATIVA. EXCLUSÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS. 1. É de ser apreciada a ação direta de inconstitucionalidade do ponto de vista material, na hipótese de a inicial impugnar, a par de vícios formais, a falta de razoabilidade da norma legal. 2. Afigura-se inconstitucional a emenda parlamentar da Câmara Municipal ao projeto encaminhado pelo Prefeito de revisão anual de vencimentos de todas as categorias de servidores públicos municipais para excluir os cargos em comissão e as funções gratificadas. Precedente do STF. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, por maioria. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70073023079, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Redator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 18-09-2017).
                      De se registrar, como reforço argumentativo, excerto de decisão monocrática proferida pelo Ministro Gilmar Mendes, que discorreu com propriedade sobre o instituto da revisão geral anual e sua aplicação aos agentes políticos:
A revisão geral anual é preceito constitucional e se caracteriza pela recomposição da perda de poder aquisitivo pelo efeito da inflação ocorrida dentro de um período de doze meses com a aplicação de um mesmo índice a todos os que recebem remuneração ou subsídio. 

Tal preceito encontra-se previsto no inciso X do art. 37, que assim estabelece: 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices

Da análise do supracitado dispositivo verifica-se que a fixação ou alteração de remuneração ou subsídio somente poderá ser feita por lei específica. 

Assim, a revisão geral anual deverá ser concedida através de lei, de iniciativa do Chefe do Executivo. 

Ademais, a revisão geral anual tem por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda, não se tratando, pois, de aumento salarial. 

Assim, não pode ser concedido um percentual de reajuste qualquer, devendo ser utilizado índice oficial, bem como deve ser concedida a todos, na mesma data e sem distinção de índices, sendo que servidores, Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários deverão ter o mesmo índice de reajuste. Em resumo, embora possua dotação orçamentária para tanto, a Câmara Municipal não poderá conceder aumento real diferenciado aos seus servidores, pois tal aumento só poderá ser efetuado através de lei específica e não por meio de revisão geral - cujo pressuposto é recompor o poder aquisitivo em razão da inflação acumulada no ano anterior. Significa dizer que nada justifica conceder percentual diferenciado daquele concedido aos servidores do poder executivo, pois a inflação atinge a todos indistintamente.(...)

(STF - MC Rcl: 35267 SP - SÃO PAULO, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 07/06/2019, Data de Publicação: DJe-125 11/06/2019).
Sendo assim, entende-se deva ser reconhecida a apontada inconstitucionalidade das Leis n.º 960/2014, 995/2015 e 1.048/2016, todas do Município de Chuvisca.
2.2. Encaminha-se, agora, o exame da Lei Municipal n.º 1.060/2016 (fls. 86-87), de Chuvisca, por meio da qual foram fixados os subsídios do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito, para a legislatura 2017/2020, respectivamente, em R$ 9.168,31 e R$ 4.584,15 - valores estes nominalmente inferiores aos estabelecidos para a legislatura anterior (R$ 9.500,00 e R$ 4.750,00, respectivamente, conforme a Lei Municipal 886/2012 -fls. 74-75).
Adianta-se que, na opinião do Ministério Público, não há, neste particular, inconstitucionalidade a ser declarada. O preceito da irredutibilidade de salários, conforme a estabilidade da jurisprudência dessa Corte de Justiça evidencia, não se aplica aos agentes políticos, cujos subsídios são estabelecidos, de modo originário, de uma legislatura para outra. 
Vejamos. 

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 8º, caput
, preceitua que os Municípios reger-se-ão por sua lei orgânica e pela legislação que adotarem, observados os princípios estabelecidos nas Cartas Estadual e Federal.
Nessa linha, a Constituição da Província assegura a independência e harmonia entre os Poderes municipais
, estabelece os princípios a serem observados pela Administração Pública de quaisquer dos Poderes do Estado e dos Municípios
 e, ainda, dispõe sobre os direitos dos servidores públicos civis, assegurando-lhes, entre outras franquias, a irredutibilidade de vencimentos ou salários:

Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis: 

[...].

II - irredutibilidade de vencimentos ou salários; 

A irredutibilidade tem assento, igualmente, na Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Por outro lado, a própria Constituição Federal estabelece que os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, como se lê no seu artigo 29, inciso V:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

[...]

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;         (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998)
Fixadas estas premissas, cumpre observar, em primeiro lugar, que a competência legislativa privativa da Câmara Municipal, ao que tudo indica, foi devidamente respeitada no caso concreto, sendo certo que não colocou em debate, nestes autos, qualquer vício formal na lei questionada.

E, quanto ao aspecto material, aqui discutido, igualmente não se divisa qualquer violação aos artigos 37, inciso XV, da Constituição Federal e 29, inciso II, da Constituição Estadual. Isso porque, como dito acima, referidas normas não se aplicam aos agentes políticos cujos subsídios foram fixados na lei impugnada.
A propósito, segundo Hely Lopes Meirelles
, agentes políticos são:

[...] os componentes do governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões por nomeação, eleição, designação ou delegação, para o exercício de atribuições constitucionais. Nesta categoria encontram-se, na órbita municipal, o chefe do Executivo (prefeito) e seus auxiliares imediatos (secretários municipais), os membros do Poder Legislativo (vereadores), os membros dos Tribunais de Contas (nos municípios onde houver) e demais autoridades que atuem com independência funcional no desempenho de atribuições constitucionais.

[...]. 

Complementarmente, Celso Antônio Bandeira de Mello
 considera, como agentes políticos,
[...]. os titulares dos cargos estruturais à organização política do país, ou seja, ocupantes dos que integram o arcabouço constitucional do Estado, o esquema fundamental do Poder. Daí que se constituem nos formadores da vontade superior do Estado. São agentes políticos apenas o Presidente da República, os Governadores, Prefeitos e respectivos vices, os auxiliares imediatos dos Chefes de Executivo, isto é, Ministros e Secretários das diversas Pastas, bem como os Senadores, Deputados federais e estaduais e Vereadores. 

O vínculo que tais agentes entretêm com o Estado não é de natureza profissional, mas de natureza política. Exercem um munus público. Vale dizer, o que os qualifica para o exercício das correspondentes funções não é a habilitação profissional, a aptidão técnica, mas a qualidade de cidadãos, membros da civitas e, por isto, candidatos possíveis à condução dos destinos da Sociedade. 

 A relação jurídica que os vincula ao Estado é de natureza institucional, estatutária. Seus direitos e deveres não advêm de contrato travado com o Poder Público, mas descendem diretamente da Constituição e das leis.

[...].

Vale o destaque, apenas para que não passe em branco, de que os Secretários Municipais, cuja remuneração também foi contemplada na lei em exame, desenganadamente qualificam-se como agentes políticos, em vista da estatura dos cargos ocupados (estruturais à organização política do ente federativo), e da natureza dos vínculos estabelecidos entre seus ocupantes e o Estado (vínculo de natureza política).
Examinemos, agora, o sistema remuneratório destes quadros. Confira-se, inicialmente, o disposto no §4º do artigo 39 da Constituição do Brasil:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas:

[...].

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
E, em linha de simetria, o disposto no art. 33, §1º, da Constituição do Estado:

Art. 33. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.
(...)

§ 1.º A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08)
Cuida-se, portanto, de remuneração por subsídio, fixado por lei específica, observada, em cada caso, a iniciativa privativa.
Já no que importa à definição de seus valores, esta deve ser feita em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos termos do artigo 11 da Constituição do Estado:

Art. 11. A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.
Perceba-se que estas peculiaridades claramente diferenciam o regime de fixação da remuneração dos agentes políticos daquele que rege a vida funcional dos demais ocupantes de cargos e empregos públicos. O primeiro é periodicamente renovado de modo originário e obedece à anterioridade; o segundo é contínuo está protegido pela irredutibilidade.

Nesses termos, uma vez consideradas as peculiaridades do regime de remuneração próprio dos agentes políticos (remuneração por subsídio, fixado em lei específica, dependente de iniciativa privativa, renovado em caráter originário e portanto não protegido pela irredutibilidade), não se identifica qualquer inconstitucionalidade a ser declarada na lei questionada.
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANELA. LEI - CANELA Nº 4.451, DE 08 JUL2020, QUE DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO MENSAL DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE CANELA PARA O PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 2021 A 31 DE DEZEMBRO DE 2024. AUSÊNCIA DE VÍCIO MATERIAL OU FORMAL A JUSTIFICAR A PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. A edição de nova lei com parâmetros específicos para o subsídio dos Secretários Municipais para nova legislatura aparenta ser compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, sendo descabida a repristinação de lei anterior, já revogada. A par disso, ao contrário do sustentado pelo proponente, não houve ofensa aos comandos legais por ele invocados. 2. O ato normativo questionado foi promulgado pelo próprio Prefeito Municipal, tratando-se de projeto da Câmara Municipal, a quem compete a iniciativa de leis que tratem dos subsídios, nos termos do art. 53, XXXI, da CE-89; art. 11, XVII, da Lei Orgânica de Canela. A par disso, não há falar em inconstitucionalidade ou mesmo “redução vencimental” como pretende fazer crer o proponente, pois o subsídio dos Secretários Municipais, assim como do Prefeito e Vice-Prefeito, é fixado para determinada legislatura, não tendo qualquer vinculação com as legislaturas anteriores. O que não se poderia fazer é reduzir o valor do subsídio dentro da mesma legislatura, o que não é o caso dos autos. 3. Não há, portanto, mácula ou vício material ou mesmo formal na Lei - Canela nº 4.451, de 08JUL2020, ora questionada, razão por que a improcedência do pedido se impõe. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085130391, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 27-08-2021).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PARECI NOVO. LEI MUNICIPAL Nº 2.553/2020. NORMA QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO PARA A PRÓXIMA LEGISLATURA (2021-2024). ANTERIORIDADE RESPEITADA. VALORES INFERIORES À LEGISLATURA EM ANDAMENTO (2017-2020). AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE NÃO VERIFICADA. PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA QUE DEPENDE DE PREVISÃO EM LEI LOCAL. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. 1. Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito devem ser fixados pela Câmara Municipal de Vereadores, em cada legislatura para a subsequente, conforme o disposto no art. 11 da Constituição do Estado. Na espécie, a proposição que deu origem ao diploma impugnado é de autoria do legislativo, sendo os valores estabelecidos para a próxima legislatura. 2. O princípio da irredutibilidade salarial (art. 37, inciso XV, da CF; art. 29, inciso II, da CE) aplica-se aos ocupantes de cargos e empregos públicos, não sendo extensível aos ocupantes de cargos políticos eletivos, os quais têm seus subsídios fixados sempre de uma legislatura para outra, de forma originária. Outrossim, não se trata aqui de modificação da remuneração dos agentes políticos no período da mesma legislatura, o que é vedado pelo princípio da anterioridade. 3. Ainda que os valores sejam inferiores aos previstos para a legislatura em andamento, não se vislumbra qualquer ofensa ao princípio da razoabilidade. Os subsídios mostram-se compatíveis com a função desempenhada, levando-se em conta, ainda, o tamanho do Município. 4. A percepção de décimo terceiro salário e de terço de férias por agentes políticos remunerados por subsídio, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE nº 650.898/RS), pressupõe a previsão em lei local. Nesse cenário, o legislador municipal, atuando nos limites de sua autonomia, optou por não prever a gratificação natalina para a próxima legislatura. 5. O novo subsídio do Prefeito terá reflexos no limite remuneratório aplicado ao funcionalismo municipal, consoante o previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, com redação dada pela EC nº 41/2003. Tal readequação, contudo, não viola a garantia de irredutibilidade, que é expressamente ressalvada pela Constituição Federal em relação ao teto remuneratório. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084043751, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 17-07-2020).
É bem verdade que, como observou o eminente Desembargador Eduardo Uhlein, no voto pela suscitação do presente incidente, a modificação do subsídio do Prefeito implica readequação do teto remuneratório dos servidores públicos municipais, por força do que dispõe o artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal
; não obstante, conforme inclusive destacado no precedente supra, o próprio artigo 37 da Constituição do Brasil, em seu inciso XV, ressalva expressamente da regra geral da irredutibilidade de vencimentos o teto remuneratório
. 

E, em arremate, registra-se que, uma vez que se não se trate de remuneração protegida pela irredutibilidade, não se pode presumir que a simples redução do seu valor nominal, de uma legislatura para outra, seja desarrazoada, desproporcional ou desviante em sua finalidade, inexistindo elementos suficientes, neste feito ao menos, para que se opere um balanceamento mais abrangente entre as finalidades pretendidas pelo legislador e os meios por que optou.
Prepondera, portanto, a presunção de constitucionalidade, também neste particular.
Nesses termos, e tudo o mais considerado, o entendimento do Ministério Público é o de que a Lei Municipal n.º 1.060/2016 é compatível com o ordenamento constitucional.
3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela parcial procedência do presente incidente, observados os termos anteriormente delineados. 
Porto Alegre, 26 de setembro de 2022.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;         � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�
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